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‘Falta preparo em equipe ambiental’
Demora na expedição de licenças ambientais vira objeto de estudo da FGV; rotatividade de funcionário é um dos problemas

ROBSON FERNANDJES/ESTADAO-3/7/2014

Rodoanel. Primeira fase da licença ambiental demorou três anos mais que o planejado

Daniel PetriUo
ESPECIAL PARA O ESTADO

Grandes obras, em geral, aca­
bam empacando na hora de ti­
rar alicença ambiental -  instru­
m ento criado para proteger o 
meio ambiente de atividades po- 
luidoras, mas considerada pe­
los em preendedores um dos 
principais m otivos para os atra­
sos nos cronogramas. Usina de 
Belo M onte, no Pará, Rodoanel 
Mário Covas, em São Paulo, e a 
transposição do Rio São Fran­
cisco, no Nordeste, são algu­
mas que tiveram problemas nas 
aprovações.

As reclam ações são tantas 
que a Escola de Direito da Fun­
dação G etúlio Vargas (FGV) 
fez uma pesquisa com 200 re­
presentantes de setores repre­
sentados pelas empresas,gover­
no e organizações da sociedade 
civil. O objetivo era identificar 
os desafios do licenciam ento 
ambiental no Brasil. “A  demora 
na obtenção da autorização 
acontece principalm ente pela 
falta de capacitação na gestão e 
fiscalização dos órgãos ambien­
tais”, diz Flávia Scabin, uma das 
coordenadoras do estudo apre­
sentado na semana passada.

“Há uma grande rotatividade

nos órgãos ambientais, o que le­
va a um quadro de profissionais 
pouco experientes” , diz Luiz 
Gabriel Azevedo, diretor de sus- 
tentabilidade da Odebrecht In- 
fraestrutura. “Um incentivo pa­
ra o profissional se especializar 
seria desejável.”

Cautela. “Todos esperam pro­
cesso mais rápido, mas há risco 
de algumas questões passarem 
desapercebidas e causarem da­
no ambiental irreversível” , diz 
Patrícia Iglecias, professora da 
Facuidade de Direito da Univer­
sidade de São Paulo (USP). Pa­
ra evitar isso, uma resolução do 
Conselho Nacional do M eio 
Am biente (Conama) dividiu o 
processo em três etapas: licen- 
çaprévia, de instalação e de ope­
ração.

Na obra do Rodoanel Mário 
Covas, a primeira etapa durou 4 
anos, quatro vezes mais do que 
planejado. O prazo de análise va­
ria de acordo com as particulari­
dades do empreendimento. Por 
lei, o processo deve ser analisa­
do em até seis meses. Se houver 
necessidade de Estudo de Im­
pacto Am biental na obtenção 
da Licença Prévia, o prazo se es­
tende para um ano.

“ O correm  alguns entraves

porque questões não foram  
atendidas. Em grandes obras é 
praxe os prazos serem longos, 
dadas as dificuldades dos estu­
dos”, diz Patrícia.

O Estudo de Im pacto Am ­
biental (EIA) deve conter iden­
tificação e avaliação dos impac­
tos ambientais e definição das 
medidas mitigadoras. No Ro­
doanel foram propostos 26 pro­
gramas como medidamitigado-

ra. Um deles é o “ Programa de 
Criação e Apoio a Unidades de 
Conservação” .

Para a chefe da consultoriaj u- 
rídica da Secretaria do Meio Am­
biente do Estado de São Paulo, 
Silvia Helena Nogueira Nasci­
m ento, o problema não está na 
lei, mas nos desvirtuam entos 
por falta de políticas públicas. 
“Muitas exigências não são de 
cunho ambiental, mas social.

Aproveitam que um empreendi­
m ento vai ser implantado e exi­
gem, com o m edida mitigadora, 
aresolução de um problem a so­
cial preexistente.” Não há lim i­
tes claros nalegislação atual pa- 
raaim posição das condicionan- 
tes em obras de grande porte. 
Há até pedidos de rodovias e 
hospitais.

Na construção da hidrelétri­
ca de Santo Antonio, no Rio Ma­

deira, em Rondônia, constatou- 
se um grande nível de desem­
prego na região. “Nós criamos 
um programa e capacitamos 48 
mil pessoas para trabalhar na 
obra. Ainiciativa evitou amigra- 
ção de 22 mil trabalhadores” , 
diz Luiz Gabriel A zevedo, da 
Odebrecht. A  usina que entrou 
em operação em 2012 custou R$ 
20 bilhões. Desse total, R$ 2 bi­
lhões foram  para o programa de 
sustentabilidade.

Advogado do Instituto So- 
cioam biental (ISA), M aurício 
Guetta chama a atenção tam­
bém  para a enxurrada de proces- 
sos que surgem  sempre que 
uma nova obra com eça a ser pla- 
nejada. “Belo M onte tem  pelo 
m enos 20 ações públicas da so­
ciedade civil corren do” , diz 
Guetta. M esm o quando não há 
condiçõesparaaliberação dali- 
cença ambiental, a Justiça pode 
recorrer a um instrum ento cha­
mado de suspensão de seguran­
ça, prerrogativa processual co- 
locadaàdisposição do poder pú­
blico tendo como razão legiti- 
madora a salvaguarda do inte­
resse da sociedade. Guettalem - 
bra que foi desse m odo que saiu 
a aprovação para a retirada da 
vegetação onde foi levantada a 
usina de Barra Grande (RS).


